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O  governador  Tarcísio  de  Freitas
instituiu  o  Comitê  de  Assessoramento
Estratégico para Políticas de Segurança
Pública em São Paulo, com o objetivo de
integrar forças policiais e o Ministério
Público  para  enfrentar  crises  de
segurança,  melhorar  a  eficiência
institucional,  revisar  protocolos  e
desenvolver  novas  estratégias,  visando
reduzir  a  violência  e  aumentar  a
confiança  pública  nas  forças  de
segurança.
O governador Tarcísio de Freitas anunciou a criação de um
comitê  de  segurança  para  São  Paulo,  integrando  as  forças
policiais e o Ministério Público. Essa medida busca melhorar a
segurança pública após várias polêmicas e tem grande potencial
para mudar o cenário atual no estado.
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Motivos para a criação do comitê
A  criação  do  Comitê  de  Assessoramento  Estratégico  para
Políticas de Segurança Pública surgiu como resposta a uma
série  de  acontecimentos  negativos  envolvendo  as  forças  de
segurança do estado de São Paulo. Revelações de má conduta das
polícias, como o aumento de mortes cometidas por policiais em
serviço, além de casos de corrupção e abusos de autoridade,
catalisaram a necessidade de uma abordagem mais integrada e
coordenada entre os diversos órgãos de segurança e justiça.

Outra razão crucial para a formação do comitê foi a busca por
soluções sustentáveis e estratégicas que pudessem conter essa
onda de desconfiança e melhorar a segurança para os cidadãos
paulistas.  Tarcísio  de  Freitas,  ao  enfrentar  um  clima  de
descontentamento e pressão social, percebeu que uma mudança
significativa nas políticas e práticas de segurança era mais
do que necessária – era urgente.

Motivos para a criação do comitê
Por fim, a intenção era de que o comitê servisse como uma
plataforma para a troca de informações e desenvolvimento de
projetos  que  não  apenas  corrigissem  falhas,  mas  também
promovessem um diálogo constante e construtivo entre a Polícia
Civil, a Polícia Militar, o Ministério Público e demais atores
envolvidos.

Estrutura e composição do comitê

Estrutura e composição do comitê
O  Comitê  de  Assessoramento  Estratégico  para  Políticas  de
Segurança Pública foi desenhado para reunir representação e
expertise de várias áreas cruciais do governo e das forças de
segurança de São Paulo. Essa estrutura é composta por sete
membros que ocupam posições chave:



Secretário  da  Segurança  Pública:  Responsável  por
coordenar  e  integrar  as  instituições  policiais  do
estado.
Comandante-geral  da  Polícia  Militar:  Que  traz  a
perspectiva e necessidades do policiamento ostensivo e
preventivo.
Delegado-geral  da  Polícia  Civil:  Para  representar  a
investigação e o esclarecimento de crimes ocorridos.
Controlador geral do Estado: Encarregado de garantir a
eficiência  e  a  transparência  na  gestão  dos  recursos
públicos.
Procuradora geral do Estado: Que oferece assessoramento
jurídico e expertise legal.
Procurador-geral de Justiça: Foca em garantir que as
políticas  se  alinhem  ao  cumprimento  da  lei  e  dos
direitos  civis.
Defensora público-geral do Estado: Que assegura que as
decisões  do  comitê  considerem  o  acesso  justo  e
igualitário  à  justiça.

Essa composição visa não só unificar esforços, como também
trazer diferentes visões e conhecimentos específicos de cada
área, proporcionando um ambiente de cooperação onde soluções
completas e assertivas possam ser geradas para os problemas de
segurança pública do estado.

Impactos  esperados  e  próximos
passos
A criação do comitê de segurança em São Paulo tem expectativas
de gerar um impacto significativo na forma como as políticas
de segurança são desenvolvidas e implementadas no estado. Um
dos  principais  objetivos  é  melhorar  a  eficiência  e  a
coordenação  entre  as  diferentes  forças  policiais,  evitando
sobreposições  de  trabalho  e  potencializando  operações
conjuntas.



A  médio  prazo,  espera-se  que  o  comitê  consiga  reduzir  os
índices de violência e aumentar a confiança da população nas
instituições de segurança. Isso será alcançado por meio da
revisão de protocolos, desenvolvimento de novos programas de
segurança  e  busca  por  soluções  inovadoras  de  gestão  e
aplicação  da  lei.

Impactos esperados e próximos passos
Em  relação  aos  próximos  passos,  o  comitê  deve  se  reunir
regularmente para discutir possíveis melhorias e ajustes nas
políticas  vigentes.  As  reuniões  serão  convocadas  pelo
governador, podendo incluir a participação de órgãos externos
e  representantes  da  sociedade  civil,  demonstrando  um
compromisso com a transparência e a inclusão de diferentes
vozes no debate sobre a segurança pública.

Outra ação futura envolve a avaliação contínua dos resultados
das medidas adotadas, permitindo ajustes quando necessário,
sempre com o foco em garantir um ambiente mais seguro e justo
para todos os cidadãos paulistas.

FAQ – Comitê de Segurança em São
Paulo

Qual é o objetivo principal do comitê de
segurança?
O objetivo principal do comitê é melhorar a eficiência e a
coordenação entre as forças policiais do estado de São Paulo.

Quem faz parte do comitê de segurança?
O comitê é composto por sete membros, incluindo o secretário
da Segurança Pública, comandantes de polícia, procuradores e a
defensora pública-geral.



O que motivou a criação do comitê?
O comitê foi criado em resposta a acontecimentos negativos
envolvendo as forças de segurança e busca melhorar a segurança
pública e restaurar a confiança da população.

Quais  mudanças  são  esperadas  com  a
atuação do comitê?
Espera-se uma redução nos índices de violência e um aumento na
confiança da população nas instituições de segurança.

Como o comitê vai operar?
O comitê se reunirá regularmente para discutir melhorias nas
políticas de segurança, com a possibilidade de incluir órgãos
externos nas discussões.

Quem  pode  participar  das  reuniões  do
comitê?
As reuniões podem incluir convidados de órgãos externos e
representantes da sociedade civil, mostrando um compromisso
com a inclusão de diversas vozes no debate.
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